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Vistos, etc. SEBASTIÃO SANTO FARIA, qualificado na inicial, propôs a presente ação face de DEPARTAMENTO DE ESTRADA E RODAGEM E RIOPREVIDENCIA, pugnando pelo reconhecimento de seu direito à incorporação da Gratificação por Encargos Especiais instituída aos servidores da autarquia através de Processo Administrativo E- 12/150.119/00, além dos pagamentos dos valores pretéritos. Na inicial (fls. 02/10), a parte autora alega que, as Gratificações de Encargos Especiais foram estendidas através de processo administrativo acima apontado. Que a referida gratificação importa em um aumento de vencimentos camuflados, devendo ser computada para fins de aposentadoria. Audiência de Conciliação realizada conforme assentada de fl. 137. O primeiro réu apresentou contestação (fls. 138/160), pugnando pela improcedência do pedido, argüindo preliminar de ilegitimidade passiva, litisconsórcio passivo necessário e a prescrição. No mérito, sustenta pela impossibilidade de integração das vantagens pecuniárias aos proventos do autor, com base no artigo 35 da Lei Estadual n. 5260 de 2008. Nova audiência realizada conforme assentada de fl. 199. Contestação do segundo réu às fls. 200/220, sustentando a preliminar de ilegitimidade passiva e a prescrição qüinqüenal e, no mérito, aduz que a função gratificada não foi incorporada aos vencimentos da parte autora, não devendo prosperar o pedido, mencionando vários dispositivos legais. Autos remetidos ao grupo de sentença. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Tratando-se a questão meritória exclusivamente de direito, conheço diretamente do pedido, julgando antecipadamente a lide. Em primeiro lugar, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, tendo em vista que é o Instituto Previdenciário quem arca com o pagamento em questão, devendo integrar o pólo passivo da demanda, bem como o primeiro réu. No tocante a preliminar de prescrição, a mesma abrange tão somente as parcelas vencidas no período anterior ao qüinqüênio que procedeu ao ajuizamento. Inicialmente cumpre analisar a natureza das vantagens pecuniárias que podem ser atribuídas pela Administração, para se concluir quanto à possibilidade da extensão postulada. As gratificações concedidas aos servidores em atividade, quando não ligadas a uma atribuição ou ao exercício de funções especiais, em caráter temporário - ex facto officci - ou em razão de condições anormais em que se realiza o serviço - propter laborem, têm o caráter genérico de benefício, e não se incorporam ao vencimento, a não ser por disposição expressa de lei. Ou seja, quando a vantagem pecuniária não se der em razão de uma atividade específica, que exija o efetivo exercício dela, haverá a projeção para todos, assim como quando esta não se ligar a uma característica pessoal. Para tanto, basta ver que na primeira hipótese é pressuposto o efetivo exercício de uma atribuição especial, e na segunda, o benefício se prende a atributos do próprio servidor, guardando identidade com situações pessoais deste. Ou seja, vantagens modais ou condicionais, concedidas como retribuição pelo desempenho de funções especiais que fogem da rotina burocrática, ou como compensação por serviços comuns executados em condições anormais. Verifica-se que a denominada ´função gratificada´ não constitui, em verdade, um adicional, uma gratificação de serviço nem uma gratificação pessoal. De acordo com a lei que a criou, o que se retira é uma verdadeira ´elevação salarial´ realizada a título de concessão de ´gratificação especial´, com caráter genérico e inespecífico. Traduz, em realidade, aumento vencimental, conforme se constata através dos contra cheques acostados aos autos. Com isto, em se tratando de aumento geral concedido pela Administração, não poderia esta excluir de sua incidência aos inativos que compunham o quadro do Instituto réu. No entanto, é legítima a diferenciação de percentual realizada pela autarquia de acordo com o cargo e a função ocupada pelos servidores, devendo tal ser considerado para fins de incorporação dos proventos de inatividade. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido determinando a extensão da gratificação requerida pelo autor, obedecendo ao percentual de gratificação que o mesmo já estava recebendo de acordo com processo administrativo que a instituiu. Tais verbas serão monetariamente atualizadas, desde cada um dos respectivos vencimentos, acrescidas de juros legais, a contar da citação, na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97. Isento de custas processuais na forma do art. 17, inciso IX da Lei Estadual 3350/99, não engloba a taxa judiciária. Imponho ao réu os ônus sucumbenciais, fixando os honorários advocatícios em 10% do montante correspondente às parcelas vencidas, contando como termo final a presente sentença (Súmula 111, do S.T.J.). Submeto a presente sentença ao reexame necessário. P.R.I.
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